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: BATURITE

CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA OO CONTRATO

A

CASA GRANDE INCORPORACOES Ii'OBILIÀRIÀS LTDÀ
CNPJ no16 790.87110001 -96

Prezado{a} Senho(a)

Na íorma Lei Federal n" Lei 14.'133/21, vimos convocar Vossa Senhoria para retirada e

assinatura do Termo de Contralo decorente da lnexigib;lidade de Licitâção N.o

040801/2026, cujo objero e a LocAçÃo DE utr, lMÓvEL (GALPAO) DESTINADO
PARA A AMPLIAçÃO E FUNCIONAMEIIITO DE INOUSTRIA, PARA ATENDER AS
DEMANDAS DA SECRETARIA OA CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÔES E

EMPREENDEDORISi/IO DO MUNIC|PIO DE BATURITÉ/CE,

O Termo de Contrato está disponivel na Sala no Setor de Licitaçôes. localizada à

Praça da Matriz, SlN, Palácio Entre Rios, Centro, Baturité/CE - CEP: 62.760-000. e

deverá ser assinado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do
recebimento da presente convocação

ORDENADOR DE DESPESAS D CRETARIA DA CI NCIA, TECNOLOGIA.
rNovAÇÔES PREENOEDORISMO

C OVIS AMORA

BATURITÉ - CE 05 de ago§to de 2026

VASCONCELOS
NETO:94742685334

Assinado de forma digital por
CLOVIS AMORA VASCONCELOS

NETO:94742685334
Dados: 2026.08.05 09:59:33 -03'00'

CLOVIS AMORA VASCONCELOS NETO
CASA GRANDE INCORPORACOES IMOBILIARIAS LTDA

Secílto.io de Àdhinistroçõo, Finonços € plotrêiomênto de Botuiitó/CE _

Troyêsso 14 d€ Abril s/n, C6ltlro Boturitá CEP: 62.760-0O0 - CNPJ no 07.387'343/OOOI'OA
E-moil lnstitucionol: qdministrocoo@boturite.ce.gov.br
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CONTRATO N' 0508.01/2026.

CONTRATO DE LOCAçÃO DE IMOVEL QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICíPIO DE BATURITE.CE, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DA CIÊNCIA,
rEcNoLoGrA, rNovAçÔES E

EIUIPREENOEDORISMO, E A EMPRESA CASA
GRANDE INCORPORACOES IMOBILIARIAS LTDA,
NOS TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

PREÂMBULO:

CONTRATANTES: O Município dê BATURITÉ-CE, pessoa jurídica de direito público

inlerno, com sede na Praçe da MatÍiz. S/N, Palácio EnÍe Rios, Centro, Baturité/CE -
CEP: 62.760-000, inscrito no CNPJ/MF sob o no 07.387.343/0001-08, dorâvante
denominedo MUNrCíPIO, por intermédio da SECRETARIA DA ClÊNC|A.
TECNOLOGIA, INOVAÇÔES E EMPREENDEOORTSMO. , neste ato representado
pele Ordenador de Despesas da SECRETARIA DA ClÊNClA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÔES E EMPREENDEOORISMO, , ST. CICERO ANTÔNIO DE SOUSA
BEZERRA, doravante dêsignâdo simplesmente LOCATÁRIO, e do outro lado de
avença a empresa cAsA GRANDE INCORPORACOES IMOBILIARIAS LTDA,
pessoa jurídica, inscrita no CNPJ sob o n' 16.790.871/0001-96, com sedeidomicílio na

AV OUVIOOR MOR VITORIANO SOARES BAREOSA. 675 . SANHARAO -

BATURITÉ/CE. represêntada pelo o Sr. CLOVIS AMORA VASCONCELOS NETO,
inscrito no CPF n.947.426.853-34 doravante denominada LOCADOR. celêbram o
presente CONTRAÍO DE LOCAçÃO de lmóvel, medrante as seguintes cláusulas e
condiçÕât que se seguem:

FUNDAMENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do PROCESSO N"
0408.01/2026, sendo autorizado pela Ordenadora de Despesas. fundamêntado em
inexigibilidade de licitaçâo, na íorma do disposto no Artigo 74, V, da Lei Federal n'
14.133, dê 10 de ebril de 20?1 e na Lei Federal n. 8.24511991 e suas alteraçóes
posteriores, mediante as seguintes cláusulas e condiçóes:

I. CLÁUSULA PRIi'E!RA - OO OBJETO.
1 1 Constitui objeto do presente CoNTRATO LOCAÇÂO DE UM IMOVEL (GALPAOI
DESTINADO PARA A ÀMPLIAçÃO E FUNCIONAMENTO DE INOUSTRIA, PARA
ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
tNovAçÔES E EMPREENDEOORTSMO OO MUNICÍPIO OE BATURITÉ/CE. de
propriedade de CASA GRANDE INCORPORACOES IMOBILIARIAS LTDA, pessoa
juÍídica. inscrita no CNPJ sob o n" 16.790.871/0001-96.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DOS D ERES E RESPONSABI IDADES DO

LOCAOOR.

SocÍêtorio de Administiôcõo, Finonçle ê Ploô€iomonto dê Bot 
"n 

UPl-
'l,rt do Abril s/n, C€mÍo Boturitó CEP: 62.7ô0-000 - CNPJ nô 07 3glq$rc

E.moia lnsthrrcionol. odministÍocoo@botuÍito.ce.gov.br 
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2.1 . Caberá ao LOCAOOR, além do cumprimento das obrigaçóes especificadas no
atligo 22 da Lei n' 8.24511991.,

2.2. lnformar (e manter atualizado), no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da
publicaçáo do presente inslrumento, preposto(s) para representá-lo (caso náo seja o
próprio locador) na execução e gestão contralual, contendo, no mínimo, nome
completo, RG, CPF, teleíone e endereço elelrônico (e-mail). Em caso de alteração

desses dados, deverá o LOCADOR comunicar imediatamente a LOCATÁR|A pare os
devidos registros, sob pena de ser considerado válido qualquer eventual ato dirigido
àquele.

2.3. Entregar o imóvel nas condições e prazos estabelecidos no contrato e no Termo

de Referência, sendo de sua obrigação a obtenção das necessárias aprovaçôes e de

licenças, alvarás e assemelhados perante os órgãos competentes, bem como

apresentar a atualização desses laudos/certiÍicados, licenças e alvarás sempre que

necessário.

2.4. Foínec.'f mensalmente e quando solicitado pela LOCATÁR|A certidões de
Íêgularidade fiscâl federal, estadual e municipal e da ceÍtidão de rêgulaÍidade
trabalhista (CNDT). Esta exigência reíere-se tanto ao proprietário do imóvel quanto à
eventual imobiliária que intermedeia o presente negócio:

2.5. Manter-se durante a vigência do contrãto as condições de habilitaçâo e
qualificação exigidas no processo de contratâçáo;

2.6. Gârantir, durante o tempo da locaçáo, o uso pacífico do imóvel:

2.7. Manter, durante a locaçáo, a forma e o destino do imóvel;

2.8, Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

2.9. Pagar as laxas de administreção imobiliária, se houverem, e de intermediaçôes,

nestas compreendidas as despesas necessárias à eferiçáo da idoneidade do
pretendente;

2.10. Pagar as despesas extraordináÍias de condomínio, se houveÍ, entendidas como
aquelas que náo se reíiram aos gastos rotineiros de manulenção do ediÍício, como, por

exemplo:
a) obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integrel do imóvel:
b) pintura das Íachadas, empenas, poços de aeração e iluminaçáo, bem como das
esquadrias externas;
c) obras destinedas a repor as condiçôes de habitabilidade do edifício:
2.1 1 . Pagar os impostos. taxas e contribuições incidentes sobre o imóvel:

Cópia da renovaçáo à LOCATÁRIA, no prazo de 30 (trinta) dias de sua efetivaçáo;

2.12. lnlormar à LOCATARIA quaisquer alterações na

apresentando a documentaçáo correspondenle;
tituleridade do imóvel,

Se.r3torio do Admini6troçào, Finoncos e Plonoiômento dê Botu
Trovoiso'14 do AbÍil s/n. Cântro Boturhé CEP: 62.760-OOO - CNPJ no 07,

E-moil lnstítucionol: odmlnistrocoo@botuÍitr-ce.gov.bÍ
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2.1 3. Efetuar a cobrança dos valores dos aluguéis mensais;

2.'16. Apresentar a matricula atualizade do imóvel, bem como providenciar a
averbação do presente instrumento na referida matrícula, no prazo de 30 (trinta) dias a
contar da sua publicação, constituindo essa providência e os rêspeclivos ônus
íinancerros, obrigação do LOCAOOR.

2.17. Atender, nas condiçóes e no prazo estabelecido, eos ÍequeÍimentos e
determinaÇóes reguleres emitidas pela eutoridade designada para gerir, acompanhar e
fiscalizar sua execução ou poÍ autoridade superior.

3. CLÁU SU LA TERCEIRA - DOS DEVERE S E RESPONSABILIDADES DO

3.1.1 Pagar o aluguel e os encargos da locaÉo exigiveis, no prazo estipulado neste
conlrato;

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza deste
e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3.1 .3 Realizar. iunto com o LOCAOOR a vistoria do imóvet, por ocasião da entrega das
chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar no
Termo de Visloria fornecido pelo LOCADOR os eventueis defeitos existentesi

3, í.4 Manter o imóvel locado em condiçóes de timpeza, de segurança e de utilização:

3.'1.5 Restituir o imôvel, Íinda a locação, nas condições em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria paÍa entrega, selvo
os desgastes e deteríorações deconentes do uso normaÍ. Alternativamente, poderá
repassar ao Locador. desde que aceito por esle, a importância conespondenl€ ao
orçãmento elaborado pelo setor técnico de Administração. para Íazer íace aos reparos
e reÍormas ali especificadas;

3.1 .6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou deíeito cuja reparaçáo a este
incumba, bem como as eventuais turbaçÕes de terceiros;

3.1.7 Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-sê o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos lermos do artigo 26 da Lei n'8.245. de 1991;

3.1 .8 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas
instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantês autoÍizados;

3.1.9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento prévio
e por escrito do LOCADOR,

t
I

ços o Plon€iomento d uaorur'Árce -
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3.1 .10 Comunicar ao LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cu,a
reparação â este incumba. bem como es eventuais turbações de terceiros;

3.1.11 Entregar imedialamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos
e encargos condominiais, cujo pagamenlo não seja de seu encargo, bem como
qualquer intimâção. multa ou exigência de autoridade pública, ainda que direcionada

ao LOCATÁRIO;

3.1.12 Pegar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas como

aquelas necessáries à sua administreÉo. como. por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e socieis dos

empregados do condomínio, se houver;

b. consumo de água e esgoto, gás. luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instala@es e dependências de uso comum;

d. manutenção e conseÍvaçáo das instalaçóes e equipamentos hidráulicos, elétricos,
mecânicos e de segurança, de uso comumi

e, manulênção e conservação das instalaçóes e equipamentos de uso comum

destinados à prática de esportes e lazer;

Í, manutençáo e conservaçáo de elevadores, porteiro eletrônico e antenas coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas de uso
comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início da
locação;

i. reposição do fundo de reserva, lotal ou parcialmente utilizado no custeio ou
complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período anlerior ao
início da locação.

3.1.13 Pagar as despesas de telefone, energie elétrice, gás (se houver), água e
esgoto;

3.1.14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários.
mediante prévia combinagão de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hipótese de sua alienaçáo, quando náo possurr interesse
no exercício do direito de preferência de aquisiçáo (aftigo 27 de Lei no 8.245, de 1991)i

3. 1 . 15 Cumprií integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos internos,
sê existêntes.

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVACÃO 
'-tSecretor;o de Admiôirtroçôo. Finonços e Plonêjômênto de Botutilà/CE 4

Trovêsso 14 do Àbrit s/n, c6ntío BotuÍité CEP: 62.760-0OO - CNPJ nÔ 07387 343/00Or
E-ntoil lnstitúcionol: adôinist.dcoo@boturite-ce.gov.br
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4.1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modíficaçôes ou benfeitorias sem
préviâ autorizaçáo ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaçáo do imóvel
estiver compromelida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a
continuaÇão do presênle contrato;

4.1.1 As benÍêitorias necessárias que forem execuladas nesses situaçóes serão
posteriormentê indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As beníeitorias uteis, desde que autonzadas, seráo indenizáveis e peÍmitem o
exercício do direito de retenÇão;

4.2.1 Na impossibilidade da obtenÉo da prévia anuência do LOCADOR, é facultado
ao LOCATÁR|O a realização da benfeitoria útil sempre que assim determanar o
interêsse público devidamente motivado:

4.2.2 As benfeitorias úteis náo autorizadas pelo LocADoR poderão ser levantadas
pelo LocATÁRIo, desde que sua retirada não afete a estrurura e a substância do
imóvel.

5.C USU LA QUINTA - PRAZO , PRORR cÃo E RESTITU rÇAo.

5.1 O prazo do presente Contrato será de í2 (doze) meses. nos tennos da Lei n.
14.133121, podendo ser prorrogado conforme rei, a contar da data de suâ assinatura.

5.2 os efeitos Íinanceiros da contratação sô terão inÍcio a partir da data da entrega das
chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de vistoria do imóver por
ambas as partes.

5 3 o prazo de vigência poderá ser pronogado, enquanto houveÍ necessidade púbrica,
por consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo.

4.3 As benfeitoriâs voluptuárias serâo indenizáveis caso haja prêvia concordância do
LOCADOR;

4.3.1 caso não haja concordância da indenizaÉo. poderão ser revantedas pero
LOCATÁRIO, Íinda a locação, desde que sua retiraia nâo aÍete a estrutura ê a
substância do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até
integral rêssarcimento, no Iimite estabelecido peras parres, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modifica@es ou adaptaçóes feitas pelo LOCATÁRIO venham a causar
algum dano âo imóver durante o período de rocação, este dâno deve ser sanado às
expensas do LOCATÁRIo.

4 6 Fanda a locâçáo, será o imóver devorvido ao LocADoR. nas condíçóês em que íoi
recebido pero LocATÁRro, conÍorme documento de descrição minuciosa elaborado
quando da vistoria para entrega. salvo os desgastes e deterioraÇÕes decorrentes do
uso normâ|.

_ Secretorio de Administroçõo, Finonços e ptonoiomento de Boturité/CE _
rrovosso t4 c,e abrite/n, cenrro Botur;té cEp: 62.760_0-0o _ cNpJ no o2397343/

E-rnoil lnstitucionol: odministrocoo@bôturite.ce.gov.Lr 
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5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovaçáo pelo LOCATÁRIO
de que o imóvel satisfaz os Interêssês estateis. da compatibilidade do valor de
mercado e da anuênc,a expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditlvo.

5.4 Caso nâo tenhâ interesse na prorrogação. o LOCADOR deverá enviar
comunicação escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência minima de 30 {trinta} dias da
data do término dâ vigência do contrato, sob pêna de aplicação das sanções cabíveis
poÍ descumprimento de dever contratual.

6. CLÁUSULA s XTA - DO PRECO E DA FORMA E PAGAMENTO.

6.í O MUNICíP|O pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 6.000,00
(seis mil reais). perfazendo o valor global de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais).

6.2 O pagamento seÍá efetuado no pzzo de até 10 (dez) dias úteis contados da
{tnalizaçáo da liquidaÇâo da despesa, e consequente assinatura da ordem de
pagamento pelâ âutondade competente. nos termos do artigo 59 do Decreto Municipal
nó 05712023, de 20112123
6.2 1 Os pag amênlos deverão ser feitos na CONIÁ CORREN TE ou Equivalente
6.3 As despesas ordináriâs do condominio, bem como os encargos locaticios
incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.), cujo pagamento tenha
sido atribuido contratualmente ao LOCATARIO, serâo suportadas proporcionalmente,
em regime de rateio, a partir da data da eíetiva ocupação do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporção se dârá na primeira parcela vencivel da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATARIO suas respectivas pârtes da parcela. Caso o
LOCATARIO a pague na tntegralidade. a parte de responsabilidade do LOCADOR
será abalida no valor do aluguel do mês subsequente. A mesmâ proporÇão também
será observada no encerramento do contrato, promovêndo-se o acertamento
preferencialmente no pagamento do último aluguel.
6.5 Quando do pagamento âo LOCADOR, será efetuada eventual retençáo tributária
prevista na legislaÇáo aplicáve..
ô.6 O LOCATÁR|O não se responsabilizârá por quâlquer despesa que venha a ser
efetuada pelo LOCADOR, que porventura não tenhâ sido acordada no contrato.

7. CLAUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE.

7.1 Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência
igual ou superior a doze mesês. mediante a aplicaçâo do lndice de Preços para o
Consumidor Amplo - IPCA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de Geografia
e Estatística - IBGE (sugestão), desde que seja observado o intenegno mínimo de 1

(um) ano, contado da dâta da assinatuÍa do contrato. para o primeiro reajuste, ou da
data do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variaçáo do indexador adotado implicar em reaiuste desproporcional ao preço
medio de mercado para a presente locaçáo, o LOCADOR aceitará negociar a adoção
de preço compalívêl ao mercado dê locaçáô do município êm quê se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR nâo solicite o reajuste ate a datâ da prorrogação contratual. ne
pacluaÇáo do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direilo. e nova soliciteÇão só

Sêcretorio de Âd.tinistíoçôo. FinÊnços e Plo]tejomento de Botrir
Trôvêsso 14 d3 Abril s/n, CêntÍo 8ot!rritá CEP: ô2.76O-OOO - CNPJ ao O7.

E-m(r;l lnst;tucionol: odm;n;strocooQbdturitê.cê-gov.br
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poderá ser pleiteada após o decurso de novo inteÍregno mínimo de 1 (um) ano.
contado na forma prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumenlo de pronogaçâo da vigência do
contrato, ou por epostilamento, caso realizado em outra ocasião.

8. CLÁUSULA OITAVA - DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA.

8.1 A presente despesa conerá à conta da Dotação Orçamentária no

18.0104.126.0405.2.080, elemento de despesa no 3.3.90.39.00. Fonte de recurso no:

1500000000.

9. CLÁUSULA NONA - OA FISC zAcÃo.

9.1 A fiscalização do presente contrato será exercida por um reprÉ,sentante da
Administraçáo, a ser nomeado mediante portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas
que surgirem no curso da execuçáo do contrato e de tudo daÍá ciência à
Administração.

9.1.1 A Íiscalizaçâo de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade do LOCADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade. ainda que resultante de imperfeições técnicas. vicios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidâde inÍerior e, na ocorrência desta. não
implica em conesponsabilidade do LOCATÁR|O ou de seus agentes e prepostos.

9.1.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as oconências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia. mês e ano. bem como o
nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à
eutoridade competente para as providênciâs cebíveis.

9.1 .3. A gestão e Íiscalização do contrato seguirão as disposiçóes de Lei n. 14.i33t21
e os atos normativos regulamênlares correspondenles.

9.í.4. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do
contrato deverão ser solicitedas a seus superiores em tempo hábil, para a adoção das
medidas convenientes.

9.1.5. O LOCADOR poderá indicar um representante pare representá-lo na execuçáo
do contrato

10. CLAUSULA DECIMA DAS INFRA ES E DAS SANÇÔES
ADM INIST RATIVAS.

10.1. A inexecução total ou parcial do contrâto, ou o descumprimento de qualquer dos
deveres elencados no contrato. sujeitará o LOCADOR, garantidos o contradjtório e a
ampla defesa. sem prejuizo da responsabilidade civit e criminel e nos motdes da Lei
14j3312021 e do Oecreto Municipal no 05112023. de 2Ot1Zl23, ou outro que venha a
substitui-lo, às penalidades de:

Sôcíêtorio dc AdministÍocôo, Finoncos e Plolrêiomsnto dê Bot *nrr", ll
Trovoslo 14 ds Ab?it s//r, C€ntro Boturitó CEÉ: 62.760-OilO - CNF\l nô O7J8Z34350

E-moillnrtltucionol:ôdÍíinistrocoo@botlrite.êe.9oÍbr 
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a) AdveÍtência em razâo do descumprimento, de pequena relevância. de obrigação
legal ou infração à lei, quando não se justiÍicar â aplicaçâo de senção mâis grave ou
inexecução parcial de obrigaçáo contretual principal ou acessória de pequena
relevânciâ, guando não se justificar a aplicaçáo de sanÇão mais grave;

b) Multa

b.1. Moratória de 0,50/o (cinco décimos por cento) por dia de atÍaso inlustificado, sobre
o valor mensal da contrâtação;

b.2. Compensatóriâ: entre 0,5% (cinco décimos por cento) até 30% (trinta por cênto)
sobre o valor total do contrato, no câso de inexecuçáo parcial ou total do objeto;

b.2.2. Considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinta) dias no
cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes:

b.2.3. A mullâ poderá ser descontada de pagamento eventualmênte devido pela
contratantê deconente de outros contratos firmados com e administraçáo pública
municipal.

b.2.4. A aplicaçâo de multa moratória não impedirá que a administração a converta em
comp€nsatória e promova â extinção unilateral do contrato cumulada de outres
sançóês previstas na Lei tederal no 14.133, de 2021

c) lmpedimento de licitar e conttâtar, pelo prazo de alé três anos, a ser eplicade
guândo não se justiÍicar a imposiÇão de outra mais grave, àquele quê:

l. Der causa à inexecuçáo parcial do contrato. que supere a gravidade daquela
prevista no inciso I do art. 155 da Lei federat no 14.133t21, ou que €use grave dano à
administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

ll. Der causa à inexecuçáo totat do conÍato;

lll. Não manter a proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamênte
justificado;

lV. Ensejar o retardamento da execuÉo ou da entrege do objeto da contralação sem
motivo iustiÍicado.

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administrâção Pública,
no caso del

l. o LOCADOR apresentar declaração ou documentaÇão falsa para a celebraÇáo do
contrato ou em sua execução;

ll. o LOCAOOR Ííaudar a ou praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato:

lll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

lV. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os ob.,etivos do conlrato;

Sêêrêtorio dê Âdm;nktroçôo, Fin.rnçds ê Plêneiôôênro d€ Bor!ritálcE -
Írsvêssa 14 ds Àbdl s/n, CêÍrtro Boturité CEP: 62.7ô0-000 - CNpJ n' 07.3823431O

E'msil lnsritucionol: odíninistracoo@boturite.ce.gov.br
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V. Praticaí ato lesivo previsto no art- 50 da Lei Federal n. 12.8/,612013

10.1 .1 .A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sançóes.

10.1 .2. Na aplicação das sançóes serão consideredos:

l- A natureza e a gravidade da infração cometida;

ll- As peculiaridades do caso concreto;

lll- As circunstâncias agravântes Ou atenuentes;

lV- Os danos que delâ provierem para a Administração pública:

10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o
procedimento previsto na Lei no 14.133/2021, Decreto Municipal no 057/2023, de
20112123. ou outro que vier a substituí-lo

10.3. As multas devidas e/ou prêjuizos causados ao LocATÁRlo seÍâo deduzidos
dos valores a serem pagos, ou recolhidos em Íavor do Município, ou ainda, quando for
o caso, seráo rnscrilos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

10.4. As sançóes aguí previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas
isoladas ou. no caso das multas, cumulativamente, sem pre,iuízo de outras medidas
cabíveis.

íI. CúUSULA DECIM A PRIMEIRA - MEDIDAS ACAUTELADORAS.

11 .1 A AdministÍação Púbrica poderá motivadamente adotar providências
acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como Íorma de prevenir a oconência
de dano de dificil ou impossível reparação.

12. CL^USULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERACAO DO CONTRATO

í 2.1 . Este conlralo poderá ser altêrado, mediante Termo Aditivo, para melhor
adequação ao atendimenlo da finalidadê de interesse público a que se destina e para
os casos previstos neste instrumento, sendo ass€gurade ao LocADoR a manutênçáo
do equilíbrio econômico-financeiro do ajuste.

12.2- caso. por razóes de interêsse púbrico devidamente justificadas. o LocATÁRro
decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de
vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notiÍique o
LOCADOR. por escrito. com antêcedência mínima de 30 (trinta) dias;

12.2.1. Nesta hipótese, caso nâo notifique tempeslivamente o LOCAOOR. e desde
que este náo tenha rncorrido em culpa. o LOCATARIO íicará sujeito ao pagamento de
multa equivalente a 0,5olo (cinco décimos por cênto) aluguéis, segundo proporção

- S€cÍetoíio de Administroçôo, finoõços o ptohêiomênto de BotrrÍité/CE -Ííovêsso 14 do Ab'its/n, Cenr'o Eotu'ité CEp, 62.760-OiJO _ CNpJ no O7.3AZ943IOOOI
Ê-í!rsil lnstitucionol: odminlstrocoo@troturito.cê,gov.b,
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prevista no art.40 da Lei 8.245, de 1991 e no art.413 do Código Civil, considerando-se
o prazo reslante para o término da vigência do contrato;

12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteÍioraÍ. sem culpa do LOCATÁR|O e
o imóvel ainda servir para o flm a que se disponha. a este câberá pedir redução
proporcional do valor da locaçâo. 12.4. Duranle o prazo estipulado para a duração do
contrato. não poderá o LOCADOR reaver o imóvel locado (a(.4o da Lei Federal n.
8.245t1991

13. CLÁUSULA D ECIMA ÍERCEIRA - DA EXTINC ÃO cONTRATUAL.

13.1 O LOCATÁRIO, no seu lídimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem
qualquer ônus, em câso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula
contratual ou obrigaçáo imposta ao LOCAOOR, sem prquízo da aplicação das
penalidades cabíveis.

13.1.1 A extinçáo por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais
acafielatá a execução dos valores das multas e indenizaçóes devidos ao
LOCATÁRIO, bem como a retençáo dos créditos decorrentes do conlrato, até o limite
dos prejuízos causados. além das sançôes previstâs neste instrumento.

13.2 Também constitui motivo para a extinçáo do contrato a oconência de qualquer
das hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei no 14.133, de 2021, que sejam
aplicáveis a esta relaçáo locâtícia.

í 3.3 Nos casos em que reste impossibilítada a ocupaÇão do imóvel. tais como
incêndio, desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou Íorçâ maior etc.. o
LOCATÁR|O poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando
dispensada de qualquer prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não
tenha concorrido para a siluaçáo.

'13.4 O procedimento formâl de exlinçâo contratual terá início mediante notificaçâo
escrita, entregue diretamentê ao LOCADOR, por via postal, com âviso de recebimento,
ou endereço eletrônico.

13.5 Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos.
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorizaçáo escrita e
fundamentada da autoridâde competente.

13.6 O têrmo de rescisáo deverá indicar. conforme o caso:

'I 3.6.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou percialmente cumpridos,

13.6.2 Relaçâo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos.

13.6.3 lndenizações e multas.

SêcÍeto.io de Administroçõo, Fiôônços e Ploôêiomento de Botur
T16voêso 14 de Abrll ô/ô, Corrro Botsritá CEP: 62.7ô0-OôO - CNPJ nó 07.

E-rnoil ln3titucionol: odministrocoo@botur;te,co.goY.b.
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rl. ctÁusule oÉcul QUARTA - DA puBLtcAcÃo.
la.t - cauera @a, a publicação resumida do
Contrato no Sítio OÍicial ê Diário OÍicial do Município que é condição indispensávêl
para a sua êficácia, conforme preceitua o art. 94 da Let 14j3312021. por se tratar de
Municipio abaixo de 20.000 habitantes.

15. CLÁ U suLA DÉctMA oUINTA - DAS DISPOSICO GERAIS.
15.1. Os casos omissos ou situaçóes não explicitadas nas cláusulas deste contrato
serão decididos pelo LOCATÁRIO, segundo as disposiçóes contidas na Lei no 6,245.
de 1991, e na Lei no 14.133, de 2021, subsidiariamente. bem como nos demais atos
normativos conelatos, que fazem pârte integrente deste contrato, independentemente
de suas transcriçóes.

15.2. Este contrato continuerá em vigor em qualquêr hipótese de alienaÉo do imóvet
locado, na forma do artigo 80 da Lei no 8.245, de 1991, ficando desde jã autorizada a
averbação deste instrumento na matrícula do imóvel junto ao oficial de Registro de
lmóveis competente,

16. CLÁUSULA DECIMA SEXTA - DO FORO.

RITÉ-CE, OS de agosto de 2026

16.1 Fica eleito o foro do Município Oé AefURtf E-CE, com renúncia expressa a
qualquer outro. por mais privilegiado que seja ou venhe se tornar, para dirimir
quaisquer questões que possam advir do presente ContÍato.
E assim. por estarem assim iustas e acordadas. após lido e achado coníorme. as
partes rssinâm o presente instrumento, êm 03 (três) vias de igual têor e forma para
um só efêito legal, na presença das testêmunhâs abaixo nominaàas.

SECRETARIA DA IA, TECNOLOGIA,
INOVAçÔES E E EENOEDORISMO

CONTRATÀNTE/ LOCATÁRIO

TESTEMUNHAS:

Nome:
/) v?17 -t/r|

Ç§K, sr§.132 "Lí

Sêcíetorio ds ÂdmlôistÍoçôo, Finoôoos e PIsn€,omento dê Eoturhe/CE -
T'ovesso 14 do Ab?ir i/n, Cont'o Boturitó CEp: 62.760-ObO - CNpJ no OZ38Z3a3/OOO|-OB

E-moil lnstitucionol: odínirastÍqcso@bsturite,cG,gov.bt

CLOVIS AMORA Arrinàdo defoÍma disitatpoí

VASCONCELOS i§J:;#i#vAscoNcElos
NET 0:947 42685 3 34 Dados: 2026.08.05 1 0:00,23 -03'00'

OUSA BEZERRA CLOVIS AMORA VASCONCELOS NETOCiCERO ANTÔNIO
ORDENADOR ESPESAS DA

CPF

CASA GRANDE INCORPORACOES
IMOBILIARIAS LTDA

CNPJ No 16 790 871/0001-96
CONTRATADfu LOCADOR

1.

2.
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EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL

A SECRETARIA DA c|ÊNcn, TECNOLoGIA, INOVAÇÔES E

EMPREENDEDORISMO do município de BATURITE torna público o extrato do
CONTRATO No 0508.0í12026, resultante do Processo de INEXIGIBILIDADE DE

LlclTAqÃo No 0408.01,2026. CoNTRATANTE: SECRETARIA DA CrÊNCn,
TECNOLoGIA, INoVAÇÔES E EMPREENDEooRISMo, CoNTRATADA: CASA
GRANDE INCORPORACOES IMOBILIARIAS LTDA, CPF N" 16,790-871/0001.96.
OBJETO: LOCAÇÃO DE UM IUÓVET (GALPAO} OESTINADO PARA A
AMPLIAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE INDUSTRIA, PARA ATENDER AS
DEMANoAS oA SEcRETARTa oe crÊxcrA, TEcNoLocn, novaçôes e
EMPREENOEDORISMO DO UUtttCÍptO Oe elfURtfÉlCE, conÍorme documentos,
em anexo. parte integrante deste processo: PROCEDIÍf,ENTO ADMINISTRATIVO:
TNExtctBtLtDADE DE LrcrrAçÃo No 0408.01/2026. vALoR GLoBAL
CONTRATADO: R§ 72 O0O,OO (setenta ê dois mil reais). PRAZO DE VIGÊNCIA: 12

(doze) meses. DoTAçÃo ORçAMENTÁRIA: 18 0104.126.0405.2.060 ELEMENTo
DE DESPESAS: 3.3.90.39.00. FONTE DE RECURSO No: '1500000000. ASSINA
PELA CONTRATANTE: CíCERO ANTÔNIO DE SOUSA BEZERRA . OÍdENAdOr dE

Despesa. ASSINA PELA CONTRATADA: CASA GRANDE INCORPORACOES
IMOBILIARIAS LÍDA. DATA DA ASSINATURA: 05 de agosto de 2026.

BATURITE-CE, 05 de agosto de 2026

CiCERO ANTÔNI E SOUSA BEZERRA
ORDENADOR DE DESPESAS DA

rNovAçoEs E

RETARIA DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
PREENDEDORISMO

Ssc.etorií de Adminiitroçôo, Finonços o Plonoiomênto dê Botuíité/CE _
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cERTIDÃo DE DIVULGAÇÃo Do EXTRATo oE coNTRATo

Certificamos que o extrato do CONTRATO N' 0508.01/2026, decorrente da
INEXIGIBILIDAOE DE LTGTTAÇÃO No 0408.01í2026, cuio objeto é a LOCAçÀO OE

um tmóvet (GALpAo) DESTINADo eARA A nrrtelnçÃo E FUNcToNAMENTo
DE rNDUsrRrA, pARA ATENDER AS DEMANoAS DA SEcRETARTa oe crÊHcre,
TEcNoLoGrA, tNovAçoES E EMeREENDEDoRTSMo oo nrtur'rtcipto oe
BATURITE/CE, foi afixado no dia 05 de agosto de 2026, no flanelógrafo desta
Prefeitura Municipal, conforme estabelece a legislaçáo em vigor.

BATURITE-CE, 05 de agosto de 2026

CiCERo ANToNI SOUSA BEZERRA
ETARIA DA ctÊHcta, TECNoLoGlA,ORDENADOR OE OESPESAS DA

tNovAÇoEs E PREENDEDORISMO

S6c.€têrio de Âdm;nietroçôo, Finonç.Ê ê Plonoiomsnto d. BotuÍitó/eE _

Trovo!so 14 d€ Abri, s/a, CGntro Boturitó CEP: 62,760-0O0 - CNPJ no 07.387.343/OOOI'OA
E-moil lnstkucionol: odlhinistrocoo@botutite.c€.goYbr
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Prefeitura Municipal de Baturlté
Relatório de Saldo dos ltens dos Contratos

Contrato: 0408.0112026 - 18.0'l Secrelaria de Ciencia, Tec. e lnovacoes

conrratado: CASA GRANDE INCORPORAÇÔES IMOBILIARIA LTDA s
Item / Dotação Unit. Ouantidade Liquidado Saldo Liquidar Sld Empenhar

271895
Lote:

LOCAÇÃO, DE 1 (UM) IMOVEL COM ÁREA TOTAL DE APROXIMADAMENTE 384 M',

0795- 18.01-04. 126.0405.2.080 3.3.90.39.00. Outros 6.000,00 12,00 0,00 12,00

12,00

12,00
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